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1. INTRODUÇÃO 

Como todo ao a seu deve o processo de 

ser extinto. 

Para que essa extinção tenha validade, necessário é que declarada 

por sentença, nos termos 795 do Código de Processo CiviL 



Qual a LllLalAa 

o 	tema é mais interessantes controvertidos, uma 
muito hipóteses U~LVU.,U a 

, 


gerada. 

O objetivo modesto trabalho é abordar, de forma tal 
lo matéria. 

positivo nos 

teorizar a 

que, face às 
um interessante exame tema. 

existentes no 

A seguir, no puramente hipotético, minhas 

doutrinárias acerca solução do problema, indicando aquela que reputo 

correta. 

iniciarei por fundamentar existência de nos 

que possa coisa julgada material. 

Após que nosso direito na 

tratativa da matéria, comportando Hl~!ULll'--"yU'-"", 

E, finalmente, as conclusões, em síntese. 

É preciso, que se esclareça que o presente trabalho não tem a 

ou 

o à 

de ser uma teoria sobre o tema, mas tão somente uma 

2. COLOCAÇÃO DO TEMA PELA DOUTRINA 

Doutrinariamente, observa-se que a 

nos 

materiaL 

se coloca no sentido de 

da Execução, Já que nenhum 

em coisa 

se ou não 

Autor fala LJI··!LL.I" 

eficácia de uma 

Há que advogam a tese de que somente através de 

Embargos pode o Executado o 

direito de promover uma ordinária a 

extinta por sentença. 



que em não 

Executado, que teria se 

o ariige 795 de CPC 

Entre pode-se destacar REDENTI, MICHELU e CARNELUTTI. 

2.1 REDENTI defende a idéia de que ocorre na Execução o fenômeno 

da preclusão pro judicaw, a qual, na prática, fornece efeito prático idêntico ao 

da coisa 

Como aduz THEODORO JUNIOR, fl pam o referido mestre, se Wl1 

com base em título e a 
tenha interposto embargos, torna-se 

contra a pudesse eventualmente 
a quantia obtida pelo via 
tenha em acertamento jurisdicional do 

fl2 

2.2 Para M.1CHEU, também ocorre na Execução o fenômeno 

de que se acham investido o Juiz no 

sob o fundamento que, apesar da inocorrência de 

os efeitos da Execução seriam em face dos 

a tese da 2.3 de seu também 
dos da Execução, ao afirmar que o direito à repetição do indébito existe 
enquanto não existir estabi.lidade. 

É que o direito à repetição somente poderia surgir após o !Ja;"alllC 

momento em que, já sentenciada a Execução, estaria ela estável. 

Em amparo de sua tese, 

a dos efeitos da 

eficácia de coisa julgada que a sentença destes teria. 

Aduz também 
também não haveria 

a figura da "preclusão pro Judícato"). 
aquiescência 

sustenta que na hipótese de 

A é que nenhuma dessas teorias conseguiu 
foram combatidas e de certa forma desacreditadas 

vários autores. 

Pn~ce5S0 ce eCjcao, 
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equiparando a Execução não embargada ao adimplemento 

voluntário da entendem que mesmo finda a se for injusta 

o Executado repetir o indébito, através de uma ordinária. 

Entre eles, LIEBMAN, SATTA, GARBAGNATl 

THEODORO JúNIOR 

2.4 LIEBMAN assim se sobre a 

crédito c, 

a é de 
que não se hajam anteriormente por 

.fórmulada antes. Semelhante tem, mais, com o 

encerrado, e não se dirige nem contra l~m ato 
t:.JLLLL.tL\;U.LI das coisas 

2.5 seu turno, apesar de a autonomia 

título executivo em ao direito material que deve fundamentá-lo, 

que num entre a norma processual e a deve 

última, cle a que num caso cle Execução seja 

esta 

extinta esta, a da injustiça com a repetição indébito. 

Sua posição se esteia na de que não no processo de 
mérito da causa, em função do que reconhecer-se 

uma Execução não 

material 

colocar 

na espécie. 

t 2.6 Entre os autores nacionais, quem 

ser 

a matéria foi, THEODORO posição nas seguintes 

que lança em seu livro "Processo de Execução": 

I , 
3 do Excculado, 211 

• 
---·········----127 
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o artigo 795 do CPC 

o processo de não é de índole contraditória e não se 

a nenhum julgamento ou acertamento de mérito; 

b)- A coisa é específico sentenças de 

mérito, isto é, daquelas que solucionam ou compõem o litígio de 
(acertamento), ficando sua força ou restrita ao elemento 

julgado; 

c)- Só ocorre, portanto, coisa julgada no processo de conhecimento; 

autoridade de coisa julgada só o resultado 
esta é embargada pelo porque, então, os 

culminam por sentença de 

A ou 

que são procedimento 
mérito; 

A Execução não embargada não contém nenhum acertamento 

em seu 

o direito material de crédito do promovente, 

ao voluntária da 
[orçado. Sujeita-se portanto, às regras comuns de validade 

0

IKDEVIDO ao 

na Civil; 

foi por 
foi PAGAMENTO 

elo indébito, 

g) Esta enriquecimento sem causa às 

e não tem a uma anulatória ela 
esta, em termos 

nenhum prejuízo acarretará a C'-Â'LU'V.;> 

vícios, Por isso, 

de atos 

executivos como a lCllJ.aLa~,au e a '~'.'H~<AV, 

título 

não encontra 

ou material; 

estabilidade ou 
não embargada em 
nem na lei nem nos princípios 

efeitos da Execução de 

A 

uma 

e atua apenas 
oportunidade de exercer 

parte. Não pode, em boa técnica, à parte 
em outros processos 



preclusão 
uma 

e 

a 

interessante uma 

SCTENTjA 
IURIS 

PRO jUDICATO, contém, pois, uma 
enorme impropriedade jurídica por dar à 

da coisa julgada, de tal modo que, a se aceitar esta 
se consegue entrever entre ares judicata e a 

2. 7 Em pois, nota-se nitidamente que há duas pOSlçoes 
ULCllll''-lU.' distintas quanto à estabilidade dos efeitos da Execução, 

um pouco mais na questão, nota-se que na verdade 
IJV~HvQ,V n.nccj"plC em relação a matéria, 

simplesmente não admite qualquer discussão após 

Uma outra que 

uma 

a CH~''--U00av de alguns aspectos e não de outros, 

terceira que admite qualquer 

o próprio direito positivo parecem se 
d~F,''''~~ hipótese (a meu ver lnr'(-,yT'Pf-:l 

melhor explicitar estas últimas 
do Direito EspanhoL onde 

e as três posições 
antever. 

o que farei a seguir I 

3. O DIREITO ESPANHOL 

Dispõe o 1439 da Ley de Enjuiciamienlo Civil: "Las sentencias, 
• 

en ejecutivos no producirán la excepión de cosa jugada, 

a salvo su derecho a las partes para promover el ordinário la 
misma cueStlón, ti 

Observa-se, pois, que a norma legal espanhola 
de coisa julgada no processo de Execução, A 

nega a 

e jurisprudência daquele país não porém, tranqüila, 



alI/de 

o artigo 79S do CPC 

3.1 Como aduz Ramon Seijas Iglesias (na juicio yel 
juício declarativo posterior), as manifestação do Supremo Tribunal Espanhol 
são desencontradas ao tratar do tema, havendo três interpretações 

que indica como: 

"a)- Sentencias Trib.S., que cierran absolutamente el ordinário 
sobre la misma cuestíón. 

b)- Sentencias dei Trib.S., en que dare, aômque importante, es 
solam ente 

Sentencias en las que el Ihb.S. abre par en par las 
ordinário nm'WYlflY ao 

Estas tres en adelante, forma 
como a) ciare UIl."V''''W. b) ciare parcial y c) apertura total. 1/ (ob. 

3.2 A primeira posição, segundo o autor, teria as seguintes 
características: 

a) Não se poder voltar a discutir, após a sentença final Execução, os 
defeitos do titulo executivo, nem as exceções e nulidades que poderiam ter 

opostas e resolvidas na Execução; 

b) Ser vedada posterior discussão sobre as faltas de caráter processual 
na 

O 

c) Por fim, que o executado que não haja se oposto à durante 
o seu transcurso nada pode opor posteriormente. 

dessa colocação é que se dá à sentença final do 
a qualidade de coisa julgada materiaL 

ser 

~~.c,~,.,~~ postura, denominada de Ucierre , traz em seu 
o entendimento que no Juízo Declaratório Posterior 

as de mas não as ao 
procedimento executivo. 

Textualmente: 

como resumen final, que la dei Trilnmal 



t 

de ciare 	 cierra otra cosa la posibilidad de 
discuti rse que példieran cometido en el 

y eso todavia no lo veda 11 (ob. 28). 

3.4 Por 	fim, lUC,U'-.W, denominada lI apertura total 11 , é 

que, denominação, admite 
discussão a Execução. 

Diz RAMON lGLESlAS que: 

Supremo entra en e! fondo de! asunto y se en e! 
el declarativo no caso de las 

hemos en los grupos sentencias anteriores 
y ciare parcial. Aqui literalmente aplicar 

ele en el declarativo sin limítación dennínguna 

3.5 O jurista, uma longa análise legal, jurisprudencial e 
doutrinária da questão, finda por que não há coisa 

no processo de e que a de um processo 
de estaria limitada tão somente a questões procedimentais 
resolvidas na 

sobre este problema es la de que se trata 
limitada, y que esta límítación la rnnTI1,lnf1 

debe ir más aliá, de no ,.., .."0""'" ver en dIas 7a. y 11 de! 
1464 la LE.C., referentes ai anterior; ni los motivos 

]O y 4° artículo 1467 la LE.C., asímismo referentes ai 
anterior I! (oh. pago 307). 

3.6 Interessante também é a IJv.n'ee,v de ALfONSO GORDO, 
propõe uma hipótese um pouco diversa, ao afirmar que: 

de quedar reducido a cuestiones aún 
anterior no plantem'se por la 

que tenían en éste el único 
apto plantearse y debatíres. 114 

La Suspenslon dei juicio Ejccutivo, Ed. Hlspanc ElllO!:)ea, 1971, 2ó3 

I 
proprio proceso, no a 



aludi 

o artigo 795 do CPC 

3.7 Assim, pois, pode-se notar que o Direito Espanhol, por trazer uma 
norma legal a tratar matéria, é bastante rico na sua análise teórica 
e fornece base para a formulação mais diversas hipóteses tendentes a 
solucionar o problema. 

4. HIPÓTESE PARA SOLUÇÃO DO PROBLEMA 

Lançadas as considerações preliminares, através das quais procurei 
demonstrar as principais colocações atinentes à matéria exame, tanto em 
nível nacional estrangeiro, agora a um plano puramente 

dentro do qual procurarei uma hipótese, tentando oferecer 
uma solução a este palpitante e belo problema do Direito Civil. 

4.1 	 A um puramente hipotético, podemos vislumbrar três 
em ao problema da existência ou não estabilidade dos 

efeitos da Execução, após 

ser posta em nível de 
ser revistas de "transitada 

indiquei antelÍormente, a questão 

Assim, três posições são as seguintes: 

a)- Terminando o processo de fica vedada qualquer discussão 
ao que for pelo Processo. Em dessa haveria o 

efeito de ser o resultado da Execução imutável e indiscutíveL não podendo ser 
analisado nem mesmo o direito material que deu azo à formação título 

o Processo de Execução, determinadas seriam 
enquanto que outras poderiam ser revistas. 

Neste caso, como é intuitivo, válÍas colocações são possíveis, ora 

restringindo-se, ora ampliando-se o das questões passíveis de 
discussão. 

e 
das considerações iniciais acerca 

duas são 

---_...._--- ---- 
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b)



observemos a gênese do 

uma fática 
por B, a 
de incerteza 

, 

ao que ter em relação a B. 

A Estado um pronunciamento 

discussões (a não ser 

procedente ou 

sentença 
novas 

que A teve seu pedido 
pois, um título executivo 

mais, que título é líquido, certo e exigível. 

Vem então A, após recusa de B em cumprir a 
novamente perante o agora com novo pedido, qual 

direito que foi sentença. 

judicial, 
a realização 

JJJ 

- a que "HC'-L'~'- que somente são indiscutíveis as questões processuais 
Execução; 

processuais, as de mérito que 
tiverem objeto 

Por fim, aquela que emende que toda inclusive matérias 
processuais, ser revista em processo ordinário. 

a que entende que além das 
J....A''-'-C''-C<V cç'''illJ\-LH são indiscutíveis. 

4.2 A meu ver, não se adotar estritamente nenhuma 
que a melhor derivaria uma conjunção duas 

Para começar a 
prirneiramente justificar a 
efeitos da o que 

desenvolver minha 
de se 

necessário 
dos 

4.3 A da estabilidade dos 

Para 

Haveremos primeiramente de 
em que uma pessoa A tem sua pretensão 
no do Direito, cria uma situação 

Direito de A contestado por B, que não ter A esse direito. 

Formou-se lide: 

Vem emão A perante o pedir que dada certeza e estabilidade 



Porém, tanto no momento 

o arlÍgo 795 do CPC 

Temos novamente a mesmo situação 

ele A resistida por B. 

é diversa, pois em face ela 
sentença, a à pretensão formulada B, é 

A jurídica é de certeza. 

No mundo o direito de A inquestionáveL 

Por tal razão A que o Estado realize seu 

direito. 

E é o que como já aduzL 

Neste ponto, abro um 

A situação fática a que me refiro, em da natureza da matéria que 

no mundo no âmbito das 

Temos, poís, o patrimônio ele ao arbitrariamente estipulo o valor 

5, e o patrimônio B, ao qual atribuo o 8. 

ele A é que seja retirado 2 elo patrimônio de B e 

para o seu. 

Teríamos então o patrimônio A com valor 7 e o patrimônio de B com 

o 6. 

A 

como no presente, temos uma 

B=8. 

E o que vai o Estaelo? 

a 
o consentimento de B. 

A nova fática, ela nova elo patrimônio A 
e B, não é imutável indiscutível? 

Parece-me 

os atos, a não resistência pretensão até o pagamento 



mesma forma que há coisa 

pode 

podem novamente ser \.-A,:UllUl(À'-"";:' Estado-Juiz (defeito dos atos 
pagamento mal 

2°) Após a sentença, B o do direito de A. 

Neste caso, o direito de A não mais poderá ser discutido, mas o 
pagamento sim, isto é, se foi ou não o direito de A. 

3°) A hipótese integral, ou A teve seu direito reconhecido por 
sentença e promove forçada. 

Aqui, obviamente, ser novamente discutido. 

Se o particulares são 
g. repetição de não ocorre com o adimplemento e quitação 

judiciais (processo de o que de algo similar à coisa julgada 
material do processo de conhecimento. 

A única diferença é que uma o pronunciamento judicial fixando 
o direito e a se estende sobre o 

e a quitação. 

jurisdicional é una, ,. 
sempre estabelecer posiÇão em 
caso contrário t.erá seu 

Ela é apenas que se uma 
pretensão resistida até o momento em que é satisfeita. 

!l!'~~'l-'L~~~~ aU,llll':llLlV;:; e construímos um a divisão na rota 
LOGICAMENTE (pelo princípio ela 

não a 
numa divisão e não o tenha na outra, porque ele um único 
objeto: A PRESTAÇãO 

problemas, de vez Na hipótese apontada, não 

~~~~~~~~~~~~-"--'------13-5 

Sintetizando: 

O que quero demonstrar é que 
no processo de conhecimento, 
acerto desse direito, em 
judicialmente), também há 

Juiz sentencia, o 
se presumirão certos e não mais 

o Juiz diz o direito, 
do que não mais se 

nw,rp<:c() de Execução, quando o 

\.U,"LU.,Dav judicial). 
ao devedor (que 

obrigação, enquanto 

pronunciamento judicial realizando ° 
E a base de tudo isso é que a 

que a outra 

que não mais discutirá, 

uma, o momento em 
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Ou 

como na 

A 

mãos um título 

o artigo 795 rio CPC 

que o direito e a obrigação seliam indiscutíveis em face coisa 

processo de conhecimento e o adimplemento e a quitação seriam indiscutíveis 

em razão da sentença Processo de Execução. 

os problemas também aí existem no teórico; mas 

seriam pequenos, não aparecem com grande força. 

avulta quando consideramos que o Credor tem 

Quer me parecer, porém, que a solução deve ser a mesma apontada 

para o caso anterior. 

porém, teremos uma situação 

o adimplemento e a quitação serem 

em da Execução, se a mesma não tiver sido Embargada 

Ao 

o direito não terá sido qualquer pronunciamento 

E, nesse caso, o que impediria sua judicial! 

Entendo que nada, pois a sentença final processo 

apenas e quitação, mas não direito e 

poderiam ser analisados em declaratória. 

Porém, tal declaratória não ser com repetição de 

o pagamento tornou-se indiscutível em face sentença 

Execução. 

que 

nada valeria estabelecer-se judicialmente que o de A 

não o pagamento 

Estaríamos 

Creio que pois o conceito de das sentenças existe 

para evitar lais injustiças. 

não ,-"".C<UL".'-\.. eXIJre:ss,lmente a 

proferida em Processo 

de 

A meu ver, entretanto, a 

a essa tese, nem à ocorrência 

do 



do direito 
CU.JJ.U<lU<C 

Neste ponto, é que se estabeleça a denominação técnica da 
causa da dos efeitos Execução. 

Há quem afinne que ocorreria no caso o rerl0111erlO da PRECLUSÃO 
PRO jUDICATO. 

"Data vênia", não comungo com taII.J~lll1aV, pois creio tratar-se não 
mas sim coisa julgada 

4.'1 Porque coisa julgada? 

A resposta a tal indagação é brilhantemente fornecida por HUMBERTO 
THEODORO JUNIOR, afirma que a preclusão é específico 

e atua apenas internamente no processo onde se a perda 
de exercer uma faculdade da parte, Não em 

que a parte exercite uma faculdade em outro processo. 

Como o aludido autor, o termo PRECLUSAO PRO 
contém uma "contraditio in acljecto H 

O conceito de coisa conforme LIEBl'viANN, é de que seja a 
mesma uma qualidade especial da sentença, a reforçar a sua 
consistente na da sentença como ato processual e na 
imutabilidade de seus efeitos. 

como é intuitivo, essa estabilidade dos efeitos da se 
encarta dentro dessa conceituação. 

O THEODORO JUNIOR reconhece tal fato: 

cit., pag 492). 

A única diferença, 
conhecimento), torna-se imutável a sentença 

que em outro ( processo 

como já aduzi, é 

torna-se imutável a sentença 
o e a quitação. 

4.5 '\:esse ponto notar perfeitamente que entendo não ser a 
sentença da Execução tão somente homologatória, mas também 
declaratória julga o "mérito da Execução, o e 

a 



o artigo 795 do CPC 

4.6 A seguir, procurarei oferecer uma idéia de como solucionar o 
problema existente em nosso direito positivo. 

4.7 No caso em tela, parece-me extreme de dúvidas que estamos frente 
a uma inadequação do nosso Direito Positivo, que não previu expressamente 
a existência de coisa material na sentença do Processo Execução 
(art. nem tampouco ação rescisória dessa sentença. 

Porém, admitindo-se a existência dessas imperfeições, impõe-se sua 
colmatação. 

E creio que se possa fazê-lo usando de analogia e princípios ínsitos 
no sistema jurídico. 

É o que tentarei concretizar a 

S.A SOLUÇÃO HIPOTÉTICA PARA OS 


CASOS APONTADOS 


5.1 O primeiro caso que se é referente à não previsão legal 
de coisa material no Processo de Execução. 

Creio tratar-se de caso lacuna, pois parece-me evidente 
que o efetivamente não queria tal à sentença 
do Processo fato comprovado na doutrina 

Mas facilmente solucionável, partindo-se de que sua 
incidência logicamente necessária (conforme já sustentado), 
primeiramente o art. 598 do CPC e, com base aplicaríamos, no que no 
fosse com a natureza do processo de Execução, as normas do 
artigo 467 e do c.PC 

Sempre, repito, tendo em mira que no processo de não há 
cognição acerca do direito e executório, mas tão 
somente acerca do pagamento e e apenas em a estes 
poderia fazer coisa 

5.2 O caso apontado, e um pouco mais delicado, diz 
à não de rescisória da sentença Processo de LACUUC'>V. 



I 
Em relação entendo caber a mesma consideração em:,""1fW ou a 

do 598 para, com base nele, o 485 e do c. pc. 

.. 
Nesse caso, a rescisória da Execução não se fundar 

indevido, pois a matéria de mérito acerca do direito obrigação 
pela sentença dos Embargos. 

Isto, novamente, não em função uma interpretação ou 
sistemática do CPC, mas sim utilização de analogia e princípios ideais 

ao caso, (pois o Código, não tal 

Haveria, entretanto, dois casos perfeitamente distintos. 


O poucos problemas apresenta, na 
 uma 
Execução 

Ficaria adstlita rescisória somente a questões processuais que 
aeSSE:m azo à rescisão sentença um processo de conhecimento, 

tal como, por exemplo, na hipótese de ter proferida por 
absolutamente incompetente. 

No caso, teríamos a de uma Execução não 
que suscita problemas interessantes. 

5.3 O nó da questão reside no fato de que não tendo a 
sido Embargada, o título executório deixou de ser objeto de nYr\nl1:nrí 

, 

judicialllconhecendo" o nele embutido. 

E, como aduzi anteriormente, poderia ser proposta ação 
de analisá-io. 

é intuitivo que na hipótese sentença na ação que 
reconhecesse a invalidade intrínseca do título, estaríamos frente a um motivo 
para rescisão da ainda que expresso na lei. 

Todavia, haveria o problema do para o da 
Rescisória da 495 do Código de Processo 
~l rn ~ 

I É que, em da morosidade no iV""..J,JVJ perante 
nosso certamente ao chegar ao final a anos do , encerramento da Execução já se teriam passado e não mais poderia ser 
intentada rescisólia. 

~ 



LGHli!.J'c.lH é de se notar que em caso de 

'~"~"L'L'w no artigo 741 do CPC, os 

Lr..C.C.C"'-uv 

o artigo 795 do CPC 

Para solucionar mais essa dificuldade, creio que a única seria 
considerar o oferecimento da declaratória como causa de do 
aludido prazo, que somente voltaria a correr após o final 

Ou então, em uma outra hipótese que também 
se admitir que a parte iniciasse a ação rescisória e a 

mesma suspensa até que a declaratória. 

5.4 O importante, entretanto, é ter ficado patente ser perfeitamente 
I.JH'c.a',"l' analógica ao processo de das do 

vigente de Processo Civil no tocante à coisa e à ação rescisória. 

5.5 Como 
e não 

as anteriores sobre Execução 
dizem respeito à hlr,nt,pcp de de Titulo 

LA'L.\..l'\..av de Título 

conhecimento. 

judicial 
reSClsona ser aproveitados 

quando não ser objeto 
também devem fazer elenco 

de Título Extrajudicial. 

Explica-se: a ação deve cingir-se tão somente ao exame do 
e hipóteses do do 741 que não poderiam 

matéria. 

5.7 Antes encerrar estas e passar para as 
creio ser necessário indicar mais um caso em que a rescisória da (ou 

o cada um), deveria ser 
de ser processo 

É que nestes casos estar-se-ia mudar o pronunciamento 
direito e obrigação, seria ilógico e que 

não se rescindir a sentença que afirmasse 
quitação. 

A sintetizar minhas idéias. 
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6. CONCLUSÕES 

Do eX1PO:3to nota-se que a matéria é ~C"H,Jl~L'.U e está de 
rc.""'·""-uma pacífica, havendo muitas posições, que despidas de 
maior profundidade. 

tendente a levar-me a um porto 
e, principalmente, para o 

rota cristaliza-se na hipótese 

mar de 
lógica, coerente 

da qual retiro as seguintes 
conclusões: 

a)- A sentença final do processo de Execução tem dec laratório) 
pagamento quitação; 

Nesse seu efeito necessário e lógico 
admitir-se a dos 

c)- A repúdio doutrina a 
essa estabilidade é coisa julgada 

Nosso direito da 

As do Código 
solucionadas através de '"I-lLH..(,,,,a.v 

Processo Civil 
do Direito Positivo 

ser 

Processo 

0- ser criado, através do uso de e princípios gerais do UW'''VF,lU 

um sistema que e rescisória no 

7. EPÍLOGO 

A meu ver a problemática 
quase a de estabilidade aos 
em que entra em cena o título executivo extrajudicial. 

Ao criar-se a presunção dos requisitos líquidez, certeza e 

a tornar 

UlllLW:'-'\.. em documentos que não tem seu mérito analisado judicialmente, 
suprime-se toda uma do pronunciamento jmisdicional, 
forma arriscada a executória. 

----~.-~..-_.~.-~....... --.~.-~ 
.... --;"4'1 
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isso importante, não é porque existe esse problema 
que se deva criar outro muito maior, qual seja, a consideração que no 
Processo de não há 

Na verdade, 
morosidade do Judiciário, 

com o crônico problema da 
institutos que sua 

o que se tenta fazer é "suprimir formalidades". 

certas formalidades não podem ser suplimidas, pena 
o método. 

E este consiste justamente em que, havendo entre pessoas, 
intervém o e "dizlt a última 

que essa palavra" tem que ser urna só, não podendo 
ser a toda hora. 

conforme entendo ter demonstrado, no Processo de 
L.","'-'.L<"U o Judiciário dá a "última palavralt , afirmando e quitação. 

Essa manifestação há alcançar sempre a qualidade de 
imutabilidade e inquestionabilidade, a não ser 
própria a corno ocorre, por 

OlllLlU.'. administrativos. 

E o Processo de venia", não é 

administrativo. 

da Execução, ainda que se tenha 
títulos que se 

fazer muito 

em contrário, terei como válidas para 

Não é porque 
negar 
esforço 

prova 

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

S~l5pension dei Juicio Ejecutivo, Hispano Europea. Barcelorw, } 971. 

declarativo 

El juicio el juicio UÇC;',"dUVU posterior EI jnicio y el juicio 

LlEBMAN, Emico Túlio. Embargos do Executado. 

THEODORO JUNIOR. Humberto. Process:) de UniversÍlúna 

Direito, Paulo, 1978. 

seja da essência 
em 

-- --_._---~--~-


